
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.204 - RS (2018/0206769-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA APOLO DE SUPERMERCADOS 
ADVOGADOS : FABIO CANAZARO  - RS0046621

 RENATA ROLLA BERNAUD E OUTRO(S) - RS0081118
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVBO N. 3/STJ. 
COMPENSAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITO 
DECLARATÓRIO. ENUNCIADOS N. 213/STJ E 271/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. O deferimento em mandado de segurança ao creditamento de ICMS nas 
operações de entrada de mercadoria, não defere ao contribuinte, por 
conseqüência,  a concessão de efeitos patrimoniais indiretos retroativos e 
contábeis à interposição do referido mandamus, pois, nos termos da Súmula 
271 do STF, "a concessão de mandado de segurança não produz efeitos 
patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados 
administrativamente ou pela via judicial própria".
2. Ademais, salienta-se que "a possibilidade de a sentença mandamental 
declarar o direito à compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 
213/STJ, de créditos ainda não atingidos pela prescrição não implica 
concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à impetração a fim de chancelar 
eventual creditamento já realizado pelo contribuinte. O referido provimento 
mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos exclusivamente 
prospectivos, autorizando a realização do encontro de contas apenas a partir 
de sua prolação". A esse respeito: EREsp 1.020.910/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 8/6/2010. Em igual sentido: 
REsp 1.596.218/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
10/8/2016; AgRg no REsp 1.365.189/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/4/2014; EDcl nos EDcl no REsp 
1.215.773/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
20/6/2014.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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